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Emenda nº 1, ao Projeto de lei nº 545, de 2020
Dê-se ao artigo 4ª do Projeto de Lei nº 545, de 2020 a seguinte redação, renumerando-se os demais:
“Art.4º A Central de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica terá a participação obrigatória de todos os registradores dessas especialidades, que serão exercidas cumulativamente em todo o Estado de São Paulo, cabendo à respectiva entidade representativa de classe a gestão, o gerenciamento e o controle administrativo e financeiro dessa Central de atendimento, via rede mundial de computadores, cujo custeio operacional fica sujeito às regras e ao limite previsto no art. 3º desta lei, além da integração com outras centrais, de âmbito estadual ou nacional, das referidas especialidades.
§ 1º Nas comarcas em que ainda não estiverem cumuladas as funções de Registro de Imóveis e de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica, a cumulação prevista no caput deste artigo será aplicada apenas em relação às serventias vagas ou que vierem a vagar, observadas as seguintes regras transitórias:
I - Havendo vacância de uma função de oficial de registro de títulos e documentos e civil de pessoas jurídicas, ocorrerá a anexação do acervo e respectiva competência registral por oficial de registro de imóveis titular da Comarca.
II - Havendo vacância de uma função de oficial de registro de imóveis, ocorrerá a anexação do acervo e respectiva circunscrição territorial por oficial de registro de títulos e documentos e civil de pessoas jurídicas titular da Comarca.
§ 2º Se houver na Comarca mais de um registrador interessado que ainda não tenha efetuado alguma anexação nos termos desta lei, a eles será aplicada prova de seleção.
§ 3º Não havendo interessados que ainda não tenham efetuado alguma anexação nos termos desta lei, poderá postular a anexação qualquer oficial de registro de imóveis, títulos e documentos e civil de pessoa jurídica titular da Comarca, prevalecendo aquele que tenha efetuado o menor número de anexações nos termos desta lei e aplicando-se, em caso de empate, prova de seleção.
Artigo 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.”
JUSTIFICATIVA
A redação original do Projeto de Lei nº 545/2020 deixa muito clara a necessidade de regulação das centrais de serviços notariais e registrais.

Contudo, faltou tratar da central de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica.
Não é possível regular apenas a central de registro civil das pessoas naturais e a central de protesto, deixando de tratar das demais especialidades registrais.

Portanto, pelos mesmos fundamentos do projeto, propõe-se apenas que se inclua também a Central de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica.

Convém destacar que, no Estado de São Paulo, já existe cumulação do Registro de Imóveis com o Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica em mais de 300 Comarcas. Apenas em 5 Comarcas não houve ainda a cumulação dessas funções, o que deve ocorrer na vacância das serventias, para que não se cause nenhum embaraço ou prejuízo ao serviço registral ou aos atuais titulares concursados.
Com a cumulação em todas as Comarcas, torna-se possível a criação de uma única Central de Atendimento abrangendo tanto o Registro de Imóveis como o Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica, o que se mostra mais racional porque torna desnecessária a existência de duas centrais praticamente idênticas, reduzindo o custo operacional e facilitando o acesso ao serviço público registral, em proveito do cidadão usuário.
Sala das Sessões, em 27/8/2020.
a) Tenente Nascimento
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